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Resumo: O debate entre o criacionismo e o evolucionismo nos Estados Unidos pode ser analisado como um conflito de representações, resultante das diferenças entre a cosmovisão criacionista e teoria darwiniana da seleção das espécies. Ao longo deste debate verifica-se o deslocamento desta controvérsia entre darwinismo e criacionismo para o âmbito de novos debates sobre as relações entre a ciência e a religião, tendo em vista que a ciência moderna é concebida como produtora de racionalidade e de verdades, enquanto que a religião passa a ser vista como uma das várias reservas de sentido socialmente disponíveis para uso dos indivíduos. Contudo, devido às próprias críticas feitas à essa concepção de ciência e devido às modificações sofridas no que se refere à influência da religião no espaço público norte-americano, a controvérsia criacionismo-evolucionismo adquire novos contornos. 
Palavras-chave: Criacionismo, Religião, Ciência, Pós-Cristianismo.
Abstract: The debate between creationism and evolutionism in the United States can be analyzed as a conflict of the representations stemming from differences between the creationist worldview and Darwinian theory of species selection. Throughout this debate there is the displacement of the controversy between Darwinism and creationism for the scope of new debates about the relationship between science and religion, a view that modern science is conceived as a producer of rationality and truth, while the Religion is now seen as one of the many reservations towards socially available for use by individuals. However, because to their own criticisms of this conception of science and because to modifications made in relation to the influence of religion in American public space, controversy creationism-evolutionism acquires new characteristics.
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Introdução
O debate mais que secular entre criacionismo e a teoria da evolução, sobretudo na sua versão darwiniana, pode ser analisado como um conflito de representações. A teoria bíblica da criação e a teoria da evolução das espécies constituem, cada uma a seu modo, duas formas diametralmente opostas de conceber e representar a origem da vida, dos homens e das espécies. Por ser assim, cada uma delas busca estabelecer argumentos que legitimem e seu próprio discurso como “verdadeiro discurso”, seja por meio da criação de interfaces entre o discurso científico e o religioso, como é o caso das variantes contemporâneas do criacionismo bíblico, ou por meio da recusa incondicional de tal possibilidade, como é o caso óbvio do discurso científico. Entretanto, nas últimas décadas analistas têm constatado três fatores significativos. Um refere-se à ao enfraquecimento ou mesmo perda da capacidade, outrora central e determinante, da religião de “reunir todas as interpretações comuns da realidade numa cosmovisão coerente” (Berger e Luckmann, 2004, p. 71); outro refere-se à plausibilidade da concepção de ciência como o único saber capaz de produzir discursos verdadeiros sobre o real.
 Mesmo reconhecendo o enfraquecimento da capacidade organizadora da religião na estruturação das instituições sóciopolíticas, não se deve, todavia, desconsiderar o terceiro fator igualmente importante, sobretudo nos Estados Unidos e nos países do Terceiro Mundo: a permanência do religioso. Fazendo uso deste termo cunhado por Marcel Gauchet, consta-se que apesar de tudo o discurso religioso continua proporcionando sentido na ordem das convicções últimas dos indivíduos (Gauchet e Ferry, 2008, p. 41). Da mesma sorte o discurso da ciência, apoiado sobre o primado do naturalismo, continua a servir como uma reserva de sentido plausível, embora não mais auto-evidente, na busca pelo verdadeiro.

Quando usamos o termo representação, temos em mente o conceito elaborado pelo filósofo Arthur Schopenhauer em sua obra O mundo como vontade e representação.  No seu entendimento 
O mundo é minha representação. – Esta proposição é uma verdade para todo ser vivo e pensante, embora só no homem chegue a transformar-se em conhecimento abstrato e refletido. A partir do momento em que o homem é capaz de elevá-la a este estado, pode dizer-se que nasceu nele o espírito filosófico. Possui então a inteira certeza de não conhecer nem um sol nem uma terra, mas apenas olhos que veem este sol, mãos que tocam esta terra; em uma palavra, ele sabe que o mundo que o cerca existe apenas como representação, na sua relação com um ser que percebe, que é o próprio homem (Schopenhauer, 2001, p. 9). 

Nesta concepção, ao mesmo tempo em que estabelece uma dependência necessária entre a existência do mundo e o sujeito que o percebe, Schopenhauer questiona também a objetividade do mundo, afirmando que esta objetividade nada mais é do que uma construção do espírito humano. Assim sendo, “tudo o que existe, existe para o pensamento, isto é, o universo inteiro apenas é objeto em relação a um sujeito, percepção apenas, em relação a um espírito que percebe. Em uma palavra, é pura representação” (Schopenhauer, 2001, p. 9).
Partindo da perspectiva aberta por tais considerações é que nos propomos a pensar o debate entre criacionismo e darwinismo como um conflito de representações. De um lado, a representação da verdade elaborada no âmbito de uma tradição religiosa, neste caso a tradição judaico-cristã referente à origem e ordenamento do universo vista pela ótica do protestantismo norte-americano. De outro, a representação darwiniana, que se refere à origem das espécies pela evolução e pela seleção natural de modo completamente aleatório e contingente.  Ambas as propostas apresentam cada qual a sua representação acerca da verdade do mundo. Uma vez que estas duas representações divergem em suas interpretações e consequências, surge a necessidade de uma reflexão, ainda que sintética, sobre o próprio fundamento de cada uma delas.
Evolução: Uma idéia religiosamente preocupante.
A década de 1870, em face das questões colocadas pelo darwinismo no âmbito da cultura religiosa norte-americana, marca o início do conflito das representações resultantes do embate entre a cosmovisão religiosa e aquela elaborada à partir da obra de Darwin. Como observa Jerry Bergman, “até meados do século XIX, praticamente todas as pessoas comuns e as mais cultas do mundo ocidental acreditavam que todos os seres vivos foram deliberadamente criados de acordo com as linhas gerais encontradas em Gênesis” (Bergman, 1993, p. 2). Contudo, a concepção criacionista no final do século XIX perde paulatinamente o seu caráter de explicação geral acerca da origem da vida e do universo passando a ser, dentre outras, uma das possibilidades para tais explicações.
Diante das teses darwinistas houve uma reação inicial de oposição ao evolucionismo. Esta reação pautou-se por dois pontos considerados fundamentais no âmbito da referida cultura religiosa. Primeiro, na refutação dos questionamentos acerca da veracidade do relato bíblico. E segundo, porque o darwinismo colocou ciência e fé cristã em franca oposição (Barbour, 2004, p. 14-5). 

Na opinião de John Haught, a representação darwiniana propõe uma série de questões à representação do criacionismo. Em sua obra Responses to 101 Questions on God and Evolution, Haught argumenta que a teoria da evolução e sobretudo a teoria da evolução das espécies foi algo que abalou significativamente os fundamentos das doutrinas religiosas (Haught, 2001, p. 5). Em primeiro lugar, porque ambas confrontam-se com a cronologia bíblica. Contrária à posição majoritária do criacionismo, que concebe a idade da Terra em alguns milhares de anos ou dando-se num período de curta duração, concepção esta denominada criacionismo da terra jovem (Young Earth Creationism), a teoria darwiniana, por exemplo, concebe o processo evolutivo dando-se em um período de longa duração. Como afirma Ronald Numbers
Os cientistas criacionistas compreendem a história da vida na Terra como tendo menos de dez mil anos. Para isso, eles atribuem a maioria dos registros fósseis ao breve período do dilúvio às suas consequências. Eles acreditam que a maioria das plantas e os animais enterrados em seqüência nas rochas estratificadas viviam juntos no mundo antediluviano; assim, estas relíquias não representam populações sucessivas de flora e fauna que abrangem milhões de anos, como os evolucionistas e a maioria dos outros criacionistas afirmam (Numbers, 2006, p. 8).
Em segundo lugar, argumenta Haught, a idéia evolucionista tornou-se algo temerário para a concepção religiosa pelo fato que “a noção de Darwin da seleção natural parece diminuir, se não eliminar, o papel de Deus na criação das diversas formas de vida” (Haught, 2001, p. 5). De fato, muitos cristãos condenaram o darwinismo simplesmente por ser incompatível com uma leitura literal dos capítulos 1-3 de Gênesis. Esta foi, por exemplo, a posição adotada pelo bispo anglicano Samuel Wilberforce ao afirmar que “o princípio da seleção natural é absolutamente incompatível com a palavra de Deus” (Russel, 2004, p. 168). Dentre desta perspectiva, tal como sugere François Euvé, a concepção darwiniana não apenas entrou em conflito com a cronologia bíblica, questionando a idade da Terra. De forma ainda mais incisiva entrou em conflito com o próprio conceito de autoridade e inerrância bíblicas, defendidas pelo movimento criacionista nos Estados Unidos, especialmente pelo chamado criacionismo científico (Euvé, 2009, p. 46).
Em terceiro lugar, a teoria darwiniana da descendência humana, como resultado de um longo processo evolutivo de formas mais inferiores de vida, questiona a crença criacionista na singularidade humana. Uma vez que o relato bíblico é enfático ao afirmar que o homem foi criado por Deus à sua imagem e semelhança, a concepção darwinista entra em direto conflito com esta concepção sobre a origem teomórfica do ser humano, defendida pelos adeptos do criacionismo.
Em quarto lugar, Haugth destaca a ênfase no papel proeminente do acaso na evolução, o que resulta na perda de plausibilidade da noção de providência divina.  Na visão darwiniana o acaso e não Deus é, digamos, o mestre da história. O criacionismo concebe Deus como o criador, o grande ordenador do cosmos e ao mesmo tempo o garantidor da ordem social. Entretanto, a concepção darwinista questiona este lugar preeminente de Deus e, mais ainda, questiona se de fato existe uma ordem do mundo. Consequentemente, afirma Haught, a visão darwiniana do processo evolutivo parece ter roubado o propósito do universo e qualquer finalidade permanente da vida humana. Se, até então, concebia-se o ser humano e os organismos viventes como pautados por certa finalidade, por certa teleologia estabelecida pelo divino criador, a partir da perspectiva aberta pelo darwinismo parece não haver mais propósito ou finalidade para a vida como um todo. Conforme indica Euvé, “a intervenção do acaso parece fundamentalmente trazer o caos ao primeiro plano. Em vez de um relógio montado por um designer inteligente, o mundo é o resultado de uma bricolage” (Euvé, 2009, p. 50).
Por fim, John Haught refere-se ao impacto do darwinismo na compreensão da própria história humana. A visão cristã tradicional remonta sua origem a um passado fundador, singular e original. No começo do tempo, a harmonia inicial representada no Jardim do Éden é desfeita pela transgressão do homem que desejou se separar de Deus para ser como as outras criaturas que estavam anteriormente colocadas ao seu serviço. Na perspectiva darwiniana, entretanto, não houve um passado fundador singular, nem tão pouco um pecado original que teria ocasionado que teria transformado os homens em “seres decaídos”. Assim sendo, não é mais necessário um salvador para redimir o homem assim destituído.
A consequência maior dos postulados darwinistas foi justamente o advento de uma relação de conflito ou oposição entre estas duas teorias, sobretudo a partir da segunda década do século XX, quando então a teologia criacionista e a ciência darwinista tornam-se “irreconciliáveis e mutuamente antagonistas” ao avaliarem qual delas apresenta a “explicação última da vida no mundo” (Haught, 2006, p. 43).
Para muitos teólogos defensores da cosmovisão criacionista, a concepção da origem dando-se num processo evolucionário de longo termo era incompatível com o relato do Gênesis. Para outros, como se isto não bastasse, a visão darwinista de mundo excluía Deus de todo o processo. Essa, por exemplo, foi a concepção defendida por Charles Hodge – professor do Seminário Teológico de Princeton – em seu livro intitulado What is Darwinism?, escrito originalmente em 1874, que classificava a teoria de Darwin como ateísmo. “Temos, assim, escreve Hodge, chegado a uma resposta à nossa pergunta: O que é o darwinismo? É ateísmo. Isso não significa como disse antes, que o Sr. Darwin e todos os que adotam suas visões são ateus, mas isso significa que sua teoria é ateísta; que a exclusão [de Deus] do projeto da natureza, como diz o Dr. Gray, equivaleria ao ateísmo” (Hodge, 1874, p. 117). 
Entretanto, é importante afirmar, o conflito ou a recusa não constituíram a única resposta ao darwinismo dada pela comunidade religiosa norte- americana. Alguns segmentos religiosos de matriz protestante procuram, entre 1850-1900, estabelecer interfaces entre as duas concepções. Foi o que fez o teólogo John Fiske, por exemplo, ao afirmar que “a evolução é a forma de Deus fazer as coisas” (Marsden, 1991, p. 36). A posição de Fiske foi frequentemente assumida por protestantes liberais e moderados, nos Estados Unidos, tais como, dentre outros, Asa Gray, biólogo e professor na Universidade de Harvard, “um evangélico que trabalhou duramente para que as idéias de Darwin fossem ouvidas de modo equilibrado e abertamente” (Hankins, 2009, p.53). As reações da mainstream protestante não foram, por consequinte, tão homogêneas quanto pode parecer à primeira vista. Como sugere o francês François Euvé, ela foi profundamente diversa. No seu entendimento
Este pluralismo é significativo de debates internos a este mundo, debates que transcendem por uma parte as clivagens confessionais. Desta forma, a confrontação ao darwinismo mostrou que a teologia cristã não é tão homogenia nesta área quanto se poderia esperar. Todo o mundo cristão está de acordo em recusar uma leitura estritamente materialista da evolução. Mas, com exceção deste ponto comum, as opiniões divergem. Os mais abertos a esta nova teoria veem Deus agindo no processo evolutivo, mas recusam a idéia de “criação especial”. Assim, entre um Deus intervencionista e um Deus retirado do mundo, encontram-se todas as posições intermediárias (Euvé, 2009, p. 79).
Criacionismo e Evolucionismo: Um debate entre Religião e Ciência
Dentro desta diversidade de posicionamentos, é interessante observar a transposição do debate entre darwinismo e criacionismo para o âmbito do debate sobre as relações entre ciência e religião. Constatar este fato torna-se importante na medida em que ele indica uma disposição institucional, cultural e mesmo epistemológica, na qual ciência e religião são concebidas como dois campos de conhecimentos distintos e opostas, sendo que à ciência atribui-se o primado na definição da verdade e à religião a função de reserva de sentido disponível no espaço público, como tantas outras, e acessível aos indivíduos enquanto fonte de valores para orientação de suas escolhas particulares.
 
Este fato contribuiu de certa forma para uma associação geral do evolucionismo com ciência e do criacionismo com religião. Isto porque, tanto a ciência quanto a religião adquirem novos sentidos e papéis na modernidade.

No caso da ciência, foi a partir da revolução científica, iniciada no século XVI, a partir da elaboração das teorias astronômicas de Nicolau Copérnico, Tycho Brahe, Johannes Kepler e Galileu Galilei, que a ciência nascente, entrando em controvérsias com a cosmovisão religiosa de então, começava por tomar corpo próprio e autônomo.
 De fato, como observa Luc Ferry,

Em menos de um século e meio – digamos: durante o período que se estende da publicação da obra de Copérnico, Sobre as revoluções das órbitas celestes (1543), até a dos Principia mathematica, de Newton (1687), passando pelos Princípios da filosofia, de Descartes (1644) e a publicação das teses de Galileu sobre as relações entre a Terra e o Sol (1632) -, cumpre-se uma revolução científica sem precedentes na história da humanidade (Ferry, 2008, p. 282).
Como sabemos, esta revolução gerou uma ruptura com a visão de mundo aceita e defendida pelo cristianismo, proporcionando, consequentemente, a emergência de uma nova representação de mundo que contradizia de modo cabal as representações anteriores. Conforme nos faz saber Alexandre Koyré, a revolução científica dos séculos XVI e XVII
Provocou nada menos do que a destruição da ideia do cosmo (...), a destruição do mundo concebido como um todo finito e bem ordenado, no qual a estrutura espacial encarnava uma hierarquia dos valores e de perfeição (...) e a substituição por este de um Universo indefinido, e até mesmo infinito, que não comportava mais nenhuma hierarquia natural; e unido apenas pela identidade das leis que o regem em todas as suas partes, bem como por aquela dos seus componentes definitivos, todos situados no mesmo nível ontológico (Koyré, 1962, p. 11).
Com podemos deduzir desta avaliação, até a revolução científica e durante muitos séculos, a representação de universo fundava-se basicamente em narrativas religiosas, pelos menos no contexto ocidental cristão.

De acordo com Peter Harrison, embora as origens da ciência moderna estejam relacionadas com a obra de Copérnico, Galileu e Newton, o nascimento da ciência como uma disciplina moderna ocorreu no século XIX (Harrison, 2007, p. 7), sobretudo. Essa afirmação encontra-se em sintonia com as análises de Andrew Cunningham para quem “a invenção da ciência foi um evento histórico do período entre 1780-1850” (Cunningham, 1988, p. 385). Este período foi marcado pela transformação da história natural em biologia e pela luta política para emancipar as ciências naturais da tutela da igreja católica. Da mesma maneira, Harrison sustenta que a idéia moderna de religião surgiu durante o curso do iluminismo europeu, no despertar da fragmentação pós-reforma (Harrison, 2007, p. 11).

As constatações feitas tanto por Harrison quanto por Cunningham são importante para a análise do relacionamento entre ciência e religião. As transformações ocorridas no campo da biologia com as teses evolucionistas do século XIX, unidas ao desejo de autonomia das ciências naturais de toda tutela clerical ou mesmo de harmonizar as teorias científicas com as interpretações bíblicas correntes, indicam uma nova concepção de ciência, de religião e do relacionamento entre ambas.

Como já sugerimos acima, nessa nova concepção a produção da verdade universal tornou-se prerrogativa sine qua non do saber científico (Foucault, 2000, p. 34). Todavia, esta função que transforma a ciência em sinônimo de objetividade e racionalidade tem sido questionada. Dentro desta perspectiva, Michel Ruse, por exemplo, afirma que “a ciência agora parece ser um fenômeno social com toda a subjetividade que se encontra na religião, na política ou até na filosofia” (Ruse, 2000, p. 608). Em sintonia com Ruse, James Marcum observa que
Na primeira metade do século XX, a ciência era considerada o apogeu da objetividade e da racionalidade. Na segunda metade, porém, historiadores, sociólogos e filósofos de linha pós-moderna contestaram essa privilegiada posição epistêmica. De acordo com eles, a ciência não ocupa tal posição na sociedade ocidental e é simplesmente mais uma instituição cultural que disputa recursos limitados com as demais. O destronamento da ciência facilitou, em parte, as recentes tentativas de reaproximação entre ciência e religião, mas há um risco perigoso aqui: ambas as instituições podem ser vistas como empreendimentos irracionais (Marcum, 2007, p. 35).
Sem dúvida, o contexto moderno também impôs mudanças à própria religião. Além de ver restringida sua plurissecular e exclusiva condição de “cimento moral e social”, ela deixou de ser também a única fonte comum de explicações sobre a existência e o destino dos homens. Deixou de ser, portanto, a única reserva de ordens supra-ordenadas de sentido e valores (Berger & Luckmann, 2004, p. 71), assumindo, consequentemente, a condição de uma dentre outras várias dessas fontes socialmente disponíveis para os indivíduos. Como não poderia deixar de ser, uma vez que a proposta criacionista se identifica com um discurso religioso e é transmitida, sobretudo por instituições religiosas ou para-religiosas – instituições confessionais de ensino, por exemplo – culmina por perder também o seu lugar simbólico de interpretação comum da realidade acerca da origem e do ordenamento do universo. 

As críticas feitas à ciência enquanto sinônimo de objetividade e racionalidade a partir da segunda metade do século XX, bem como a tomada de consciência de analistas sociais e de atores ligados às instituições religiosas evangélicas, sobretudo nos EUA, com relação à significativa diminuição da capacidade das instituições religiosas, as cristãs em particular, de atuar como força determinante na estruturação do todo social, de certa forma trouxeram novos contornos para as controvérsias entre evolucionismo e criacionismo

Devido a estas mudanças, muitos indivíduos religiosamente orientados aderiram à cosmovisão oferecida pela teoria darwiniana, abandonando de vez a representação oferecida pela vertente criacionista. Outros, muito embora ainda mantenham a crença num Deus criador, buscam adaptar ou ajustar as teses criacionistas à representação proposta pela vertente evolucionista. E ainda há um terceiro grupo de indivíduos religiosamente orientados que busca afirmar a caráter objetivo da representação religiosa do criacionismo na medida em que a concebem como uma teoria tão consistente quanto a própria teoria da evolução que, na avaliação deste grupo, não possui confirmação empírica.
O fato é que a concepção evolucionista foi adotada pelo establishment científico tal como se pode perceber na definição de ciência apresentada pela National Academy of Science (NAS) na introdução do livro Science and Creationism: A view from the National Academy of Sciences,onde ciência é concebida como um
Caminho particular de conhecimento sobre o mundo. Em ciência, explanações são limitadas com base em observações e experimentos que podem ser submetidos por outros cientistas. Explanações que não podem ser baseadas em evidências empíricas não fazem parte da ciência. Na busca pela compreensão, a ciência envolve uma grande dose de cuidadosas observações que eventualmente produz uma elaborada descrição do mundo natural. O progresso da ciência consiste no desenvolvimento das melhores explicações para as causas dos fenômenos naturais. Os cientistas nunca podem ter certeza que a explicação dada é completa e final. Algumas das hipóteses levantadas pelos cientistas revelam-se incorretas quando testadas por novas observações ou experimentos. No entanto, muitas explanações científicas têm sido tão exaustivamente testadas e confirmadas que são mantidas com grande confiança (NAS, 1999, p. 1). 
Nesta perspectiva, “a teoria da evolução é uma destas bem estabelecidas explanações”, ou seja, ela preenche os critérios que marcam aquilo que é reconhecido como ciência (NAS, 1999, p. 1).

Além desta definição de ciência apresentada pela NAS, destaca-se também o conceito de teoria científica apresentada pela National Science Teachers Association (NSTA) que se encontra no livro Teaching About Evolution and the Nature of Science. De acordo com a NSTA, as mais importantes explanações da ciência são chamadas de teorias. Na terminologia científica, uma teoria é um conjunto de enunciados universais que explicam o mundo natural. Assim, os cientistas buscam desenvolver teorias que “(1) sejam internamente consistentes e compatíveis com as evidências; (2) esteja firmemente enraizada e baseada em evidências; (3) tenha sido testada contra uma variada gama de fenômenos; (4) possuam eficácia ampla e comprovada na resolução de problemas; (5) explique uma grande variedade de fenômenos” (NTSA, 1998, p.125).
Ambas as definições são debitarias do naturalismo científico.
 Isto de certo modo significa que o naturalismo é considerado a única fundação sólida do conhecimento ou, pelo menos, a mais confiável. Além disso, uma vez que a natureza é aqui considerada um sistema produtor de causas e efeitos materiais cuja dinâmica não depende de nenhuma “sobrenatureza”, somente os fenômenos naturais ou materiais podem efetivamente ser testados.

Criacionismo e Fundamentalismo
Enquanto que a concepção evolucionista foi adotada pelo establishment científico, a concepção criacionista foi abraçada pelo movimento que ficou conhecido nos EUA como fundamentalismo cristão.
 
Pode-se afirmar que a disseminação massiva da concepção criacionista ao longo do século XX está intimamente relacionada com a expansão do movimento fundamentalista protestante nos Estados Unidos. Assim como ele, a perspectiva criacionista, também denominada teoria da criação especial (TCE), funda-se em uma interpretação inerrantista e literalista das Escrituras, reafirmando a doutrina da criação conforme as linhas gerais encontrada no livro da Gênesis, colocando-se, portanto, em franca oposição aos princípios da teoria darwinista e da teologia liberal.
 Uma vez que uma das principais características do fundamentalismo protestante é a sua perspectiva de interpretação literal do texto bíblico, a teoria da criação especial procura elaborar uma explicação sobre as origens e sobre o ordenamento dos seres compatível com esta perspectiva. 

Apesar de ter sido um movimento religioso preocupado inicialmente com questões teológicas e de apologética, o fundamentalismo tornou-se paulatinamente um movimento teológico-político. Seus adeptos se convenceram de que toda política deve estar fundada na doutrina cristã, pois no seu entendimento a sociedade perfeita só se edifica quando todos se submetem a uma única verdade religiosa, tal como a que teria sido ditada pelo Espírito Santo a determinadas pessoas e fixada nas páginas inerrantes do texto bíblico. Por isso mesmo, a década de 1920-30 testemunhou uma verdadeira cruzada política levada a cabo pelos fundamentalistas e inicialmente liderada por William Jennings Bryan, com o objetivo de impedir o ensino da teoria da evolução nas escolas públicas dos Estados Unidos.
 

De fato, a cruzada fundamentalista contra o evolucionismo, na década de 1920, foi reflexo da visão marcadamente pessimista que os adeptos do movimento tinham acerca dos efeitos, supostamente deletérios para o cristianismo e para a sociedade em geral, que resultariam do ensino da teoria da evolução e do darwinismo, em particular. Os fundamentalistas estavam “convencidos de que o ensino da evolução como um fato e não como uma teoria levava os estudantes a perderem sua fé na Bíblia, e conseqüentemente na criação” (Williams, 1936, p. 448). Segundo indica Allen Bircher, acreditava-se, além disso, que a teoria da evolução ameaçava o tecido moral da sociedade e que somente o cristianismo histórico era a força moral capaz de derrotar o que os fundamentalistas norte-americanos consideravam ser a conspiração do modernismo (Bircheler, 1973, pp. 545-9). 
Na concepção de William Jennings Bryan que espelhava a visão geral do movimento fundamentalista daquela década, o darwinismo era a causa do decaimento moral da nação e do mundo, o que por si só justificava uma cruzada nacional contra o ensino da teoria evolucionista darwinista (Numbers, 1982, p. 538). Como aponta George Marsden, uma vez que o darwinismo era considerado pelos fundamentalistas como essencialmente ateu, eles temiam que sua propagação pudesse contribuir para a erosão da moral. Assim, logo após a primeira guerra mundial eles começaram a organizar campanhas enérgicas contra o ensino da evolução nas escolas públicas americanas (Marsden, 1991, p. 59).  
O posicionamento geral do fundamentalismo protestante nos Estados Unidos em relação à teoria da evolução no início do século XX decorre de dois pontos de vista preponderantes no âmbito desse movimento. O primeiro refere-se à ameaça que evolucionismo supostamente representava para a autoridade do texto bíblico; o segundo refere-se à ameaça que representava para a própria sobrevivência de todas as sociedades. Pode-se mesmo dizer que estas ameaças sintetizavam a “conspiração do modernismo”. De acordo com Gerald Priest, para amplos setores do movimento fundamentalista a teoria da evolução era diametralmente oposta ao relato bíblico da criação e, portanto, aceitá-la significava recusar a palavra de Deus. Além disso, esta aceitação levaria invariavelmente ao caos moral. Aliás, muitos membros do movimento neste período acreditavam, por exemplo, que a primeira guerra mundial com todos os seus horrores, bem como a ruina da cultura alemã que ela provocou, foram a resultante da sintonia dos próprios alemães com o darwinismo e a filosofia de Nietzsche (Priest, 1999, p. 56). Assim sendo, recusar o darwinismo e a teoria da evolução significa salvar a cultura norte-americana da ruína (Marsden, 1991, p. 59).  

Todavia, o posicionamento geral fundamentalista contra o ensino dessas teorias biológicas não foi operativo apenas durante as décadas de 1920-30.  Na década de 1980 ao persuadirem algumas legislaturas estaduais a adotar leis que concedessem um tratamento balanceado (balanced treatment) em relação ao tema das origens nas escolas públicas entre a ciência da evolução e a ciência da criação, o movimento fundamentalista buscou validar sua própria representação de mundo utilizando-se não apenas do aparato teológico-político, mas também do aparato teológico-científico. 
O Criacionismo Científico
De acordo com o historiador Barry Hankins, “em três décadas após o julgamento Scopes, a estratégia dos fundamentalistas muda, passando de anti-evolução para pró ciência da criação” (Hankins, 2008, p. 97). A partir de 1960 solidifica-se uma vertente do criacionismo que ficou conhecida como criacionismo científico. Em um contexto no qual se assiste, dentre vários outros significativos eventos, à declaração, pela justiça federal norte-americana, da inconstitucionalidade das leis estaduais que proibiam o ensino da teoria da evolução, esta década testemunha a um surpreendente e contínuo ressurgimento da crença no criacionismo, sustentado, desta feita, pela chamada geologia do dilúvio, que se tornou popular entre fundamentalistas norte-americanos a partir da publicação do livro The Genesis Flood, de John Whitcomb e Henry Morris.
 

Foi neste período que Whitcomb Jr. e Morris criaram o Instituto para Pesquisa Criacionista (Institute for Creation Research – ICR) e desenvolveram uma teoria que ficou conhecida como ciência da criação (creation science). O objetivo de ambos era elaborar uma alternativa teórica ao evolucionismo darwinista. Conforme nos informa François Euvé, 

Em 1963 Henry Morris lança o criacionismo científico. Este criacionismo não coloca em oposição a religião e a ciência, mas uma ciência contra a outra. Estes novos criacionistas têm tentado demonstrar que a teoria darwiniana não possuiu o estatuto de rigor científico que ela pretende ter. Todas as suas limitações e as vulnerabilidades são exploradas, a começar por aquelas que os defensores do darwinismo relutam em admitir (Euvé, 2009, p. 97). 

De fato, conforme destaca Ronald Numbers, o criacionismo científico tem por característica o uso recorrente da linguagem científica e ao mesmo tempo a ênfase na crítica aos postulados da teoria darwinista e na sua desqualificação enquanto teoria científica. (Numbers, 2006, p. 276). É o que podemos perceber no prefácio do livro Scientific Creationism, de Henry Morris, onde lemos que “em nome da ciência moderna e da separação entre igreja-estado, a Bíblia e a religião teísta foram efetivamente banidas do currículo, e uma não-teísta religião do evolucionismo secular tornou-se, para todos os efeitos práticos, a religião oficial do estado promovida nas escolas públicas” (Morris, 1974, p. iii. O itálico é nosso).

O princípio do qual parte o pensamento criacionista é que o seu é o verdadeiro discurso. Na argumentação de seus promotores, se no mundo ocidental contemporâneo o discurso científico equivale ao discurso verdadeiro, então o discurso do criacionismo, que até então era identificado como discurso religioso, é necessariamente falso. Logo, tornava-se urgente e necessário reconstruí-lo. Por isso mesmo, a partir da década de 1960, assiste-se a uma tentativa de elevar o criacionismo ao status de teoria científica por meio da transfiguração do discurso criacionista religioso no que veio a ser chamado discurso criacionista científico. 
De acordo com a opinião do sociólogo V. L. Bates, um dos principais fatores que contribuiu para que os criacionistas buscassem estabelecer legitimidade científica para seus argumentos, foi porque a “legitimação teológica da realidade não era mais suficiente para manter seu mundo e transmitir sua visão de mundo para seus filhos” (Bates, 1976, p. 98). Com a derrubada das leis anti-evolucionistas na década de 1960, e devido à crítica relativizante ao próprio discurso científico após a segunda guerra mundial, os proponentes do criacionismo perceberam ser possível valer-se da lógica e da linguagem científica para tentar legitimar e justificar seu discurso como verdadeiro.
Como nos faz saber Bourdieu, o campo científico é o lugar de uma concorrência violenta onde o que está em jogo é “o monopólio da autoridade científica, indissociavelmente definida como capacidade técnica e como poder social da competência científica, sendo essa última entendida como capacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e com autoridade) em matéria de ciência e que é socialmente atribuída a um agente determinado” (Bourdieu, 1976, p. 89). 
Por este motivo, os proponentes do criacionismo científico procuram elaborar um discurso cuja estrutura argumentativa fosse capaz de sustentar a tese segundo a qual sua teoria da criação é igual ou mesmo superior àquela proposta pelo darwinismo, pelo menos no que diz respeito ao tratamento do tema das origens e seus correlatos. Implicitamente, isto significa dizer que para os criacionistas a teoria criacionista merece pelo menos o mesmo tratamento e respeito dado à teoria da evolução por parte da comunidade científica, pois ambas, na opinião de seus defensores, se encontram “no verdadeiro”. 
Foi justamente o que se tentou obter através de ações políticas. Conforme indica George Marsden, em 1981 o “o assim chamado movimento criacionista” e seus seguidores fundamentalistas persuadiram as legislaturas dos Estados de Arkansas e Louisiana a adotar leis que concedessem um tratamento balanceado – balanced treatment – às diferentes teorias sobre a origem da vida propostas pela ciência da evolução e pela ciência da criação no ensino nas escolas públicas daqueles estados (Marsden, 1991, p. 153). Assim sendo, o Poder Legislativo de Arkansas aprovou uma lei que determinava que “nos textos e nas aulas de biologia das escolas secundárias, a teoria criacionista e a teoria da evolução fossem ministradas em cargas horárias iguais. A lei especificava que o criacionismo deveria ser apresentado como teoria puramente científica, sem referência à Deus ou à Bíblia” (Baubour,2004, p. 30).
Como era de se esperar, os oponentes da ciência criacionista moveram uma ação na corte federal local para que a lei do Estado de Arkansas fosse declarada inconstitucional. O parecer dado pelo juiz responsável foi que a ciência da criação não preenchia os critérios essenciais necessários para que uma teoria possa ser declarada “científica”, uma vez que apela para o sobrenatural, e, portanto não é testável, falsificável ou explicativa com relação às leis e regulações dos sistemas naturais (Johnson, 2008, p. 118).

Conclusão
Do final do século XIX até estas duas primeiras décadas do século XXI, passando por todo o século XX, observa-se nos Estados Unidos a tentativa sistemática, levada à cabo pelo movimento fundamentalista protestante, de propor uma religião que se quer englobante como vetor de refundação do estar-junto coletivo. Diante da percepção da diminuição do poder estruturante da religião sobre várias instituições sociais, tais como a moral, a política, a escola e até mesmo a ciência, resultante da dinâmica própria da modernidade, este movimento culminou por situar-se num viés que podemos chamar de contracultural, na falta de termo melhor, ampliando enormemente sua agenda, seus interesses e as interfaces com uma gama diferenciada de atores religiosamente orientados. E isto parece ser tão significativo ao ponto de ser possível falar de um “conflito de culturas” (Marsden, 1991, p. 153) ou mesmo de “guerra de culturas” em curso nos Estado Unidos, opondo grupos que possuem visões e representações de mundo fundamentalmente diferentes e opostas (Hunter, 1991, p. XI-XIII). Segundo Hunter, tal como na kulturkampf que ao longo do séc. XIX marcou a vida cultural alemã, apesar dos temas debatidos atualmente nos Estados Unidos constituírem uma agenda por si só importante, eles, na realidade, são índices de
Algo mais profundo e mais significativo (...). Os ideais e símbolos religiosos continuam a ocupar um papel proeminente na conformação dos argumentos expostos por ambos os lados do conflito cultural. Porém, se há um aspecto do conflito cultural contemporâneo que é marcante é que a distinção entre o que é ‘religioso’ em termos convencionais ou técnicos e o que não é tornou-se opaca e, finalmente, irrelevante. A razão é que o discurso público sobre os vários temas da guerra cultural é quase sempre estruturado na forma de uma retórica que é absoluta, compreensiva e definitiva – e neste caso ela é ‘religiosa’ mesmo quando não é religiosa no modo tradicional, ou quando seus promotores são hostis às formas tradicionais da experiência religiosa (Hunter, 1991, p. XII e 64).
O fundamentalismo cristão contemporâneo assume plenamente esta posição ao ponto mesmo de seus ativistas admitirem que a guerra de cultura nos Estados Unidos hoje é uma “guerra de ideologias, uma guerra de idéias, é uma guerra sobre o nosso modo de vida. E ela te que ser realizada com a mesma intensidade (...) e dedicação você lutaria numa guerra mortal” (Hunter, 1991, p. 64. O itálico é nosso).    

Todavia, contrariamente ao que supõem não só os adeptos do fundamentalismo, pesquisadores demonstram que a religião já não é nem pode mais ser pensada como instituição capaz de fornecer o “cimento” da coesão cultural-social, capaz de estruturar o todo da realidade social e de suas mediações ao modo de uma religião englobante. Até mesmo porque as religiões históricas, tal como articuladas por suas respectivas instituições, perderam o poder de dar sentido à totalidade do mundo em que vivemos (Camurça, 2003, p. 63). 

Os debates entre evolucionismo e criacionismo nos Estados Unidos são atualmente travados neste cenário amplo e complexo e nos revelam, por um lado, a sensível percepção por partes dos cristãos conservadores ou fundamentalistas da real perda da influência outrora hegemônica do cristianismo na política e na cultura norte-americana nos últimos anos. Por outro, revelam o declínio percentual de cristãos na população americana e, por último, assinalam a tentativa sistemática de retorno a uma perspectiva teológico-política.
 Retorno que muitos gostariam que assumisse a forma de uma teocracia evangélica, articulada por uma religião conservadora que acreditam ser a verdadeira religião que, consequentemente, possui a verdade irrefutável capaz de orientar a vida de cada indivíduo e da sociedade como um todo.

� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 10: Religião e Ciência: tensão, diálogo e experimentações





� Ver o ensaio de Martin HEIDEGGER: Ciência e Pensamento do Sentido, p. 39ss.


� Segundo Peter Berger e Thomas Luckmann “as reservas de sentido objetivadas e processadas pela sociedade são conservadas em reservatórios históricos de sentido e administradas por instituições. Assim, o agir do indivíduo é moldado pelo sentido objetivo, colocado à disposição pelos acervos socais do conhecimento e comunicado por instituições através da pressão que exercem para seu acatamento”. Entretanto, na sociedade ocidental contemporânea não há um sistema de valores único e obrigatório para todos e que atinja igualmente todas as esferas da vida. No tipo de sociedade como a contemporânea, “figura uma multiplicidade de sistemas de valores regulados por instituições econômicas, políticas, religiosas, entre outras, que se desligaram dos sistemas supra-ordenados de valores e determinaram a ação do indivíduo nas áreas funcionais por elas administradas. No caso das instituições religiosas, estas oferecem categorias racionais de valor para a conduta da vida”. Peter BERGER & Thomas LUCKMANN. Modernidade, pluralismo e crise de sentido, Capítulo 2.


� O marco inaugural da revolução científica dá-se com a publicação da obra de Nicolau Copérnico, De revolutionibus orbium coelestium, em 1543, na qual ele apresentou sua teoria do heliocentrismo. Como é sabido, a teoria copernicana situava-se nas antípodas do sistema geocêntrico, então considerado pela igreja com o único e verdadeiro, sendo que a Bíblia, por sua vez, era interpretada à luz desta idéia.  Ver: Alister E. McGRATH. Fundamentos do diálogo entre ciência e religião, p. 19.


� Como propõe a síntese tomista entre ciência e fé. Ver: George M. MARSDEN. Understanding fundamentalism and evangelicalism, p. 132


� Na opinião de James Marcum, o naturalismo é uma premissa básica da prática de quase todos os praticantes das ciências naturais. No seu entendimento, o naturalismo é a concepção segundo a qual não é preciso encontrar forças externas ao mundo natural para explicar fenômenos naturais. Esta concepção difere da premissa de fundo dominante para os teólogos cristãos tradicionais, o sobrenaturalismo. De acordo com essa premissa, existem fenômenos que transcendem o mundo natural e que a razão humana só pode compreender, ou apreender, com a ajuda divina. (Marcum, 2007, p. 46-7).


� Isto não significa que o naturalismo científico seja imune a críticas. Veja, por exemplo, a bem fundamentada crítica feita por Phillip Johnson em seu livro Darwin no Banco dos Réus, p. 120.


� Sobre a adesão do fundamentalismo ao criacionismo ver: Ver: Martin DREHER. Para entender o fundamentalismo. São Leopoldo: Unisinos, 2002 e George M. MARSDEN. Understanting fundamentalism and evangelicalism. Michigan: William B. Eerdmans Publishing Company, 1991.


� A Teologia Liberal é, sobretudo, um momento ou uma fase da história da teologia protestante que corresponde mais ou menos ao período que abarca o século XIX, estendendo-se ao século XX, caracterizada por uma escolha consciente em favor da cultura moderna, pelos ideais de pensamento político e ético, típicos deste período. Trata-se, portanto de uma tentativa de convergência da fé cristã com a nova cosmovisão que nasce do Iluminismo e que determinará o cenário social e cultural da chamada “modernidade”. In: Léxico: Dicionário Teológico Enciclopédico. São Paulo: Loyola, 2003 p. 740.


� Sobre as cruzadas anti-evolucionistas da década de 1920 preconizadas por William J. Bryan, ver: Gerald L. PRIEST. William Jennings Bryan and the scopes trial: a fundamentalist perspective. & Ronald NUMBERS, Ronald L. Creationism in 20th-Century America.


� No livro The Genesis Flood, seus autores defendem a teoria de que a criação realizou-se em literalmente seis dias, além de apresentar argumentos pretendendo provar que de fato houve uma inundação geologicamente significativa em todo o mundo. Ver: Eugenie C. SCOTT. Antievolution and creationism in the United States, p. 268ss. 


� O termo utilizado para designar o declínio geral do cristianismo principalmente na Europa no século XX é post-christian. Um mundo “pós-cristão” é aquele onde o cristianismo não constitui mais uma religião englobante; ou seja, um mundo onde os valores, a cultura e a concepção da realidade não são mais necessariamente cristãos. Ver: Paul HEELAS & David MARTIN. Religion, modernity, and postmodernity. Massachusetts USA: Blackweel Publishers, 1999.
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